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Pregão Eletrônico
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

RECURSO
:
ILMO. SR. PREGOEIRO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ.

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP 13/2022
VCO Serviços Técnicos em Telecomunicações e Eletricidade LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, portadora do
CNPJ 08.533.505/0001-23, com sede à Pass. Brotinho nº 10 SALA: 01 Bairro: Telegrafo CEP: 66.113-440, cidade
de Belém, estado do Pará, neste ato vem por intermédio de seu Representante legal ao final assinado, já
devidamente qualificado através de documentação anexada no sistema COMPRASNET, vem com o devido respeito e
acatamento diante de Vossa Senhoria, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO contra a decisão de HABILITAR a
Concorrente JUNIOR ELETRICIDADE LTDA para o LOTE 2, eis que a referida Empresa deixou de cumprir exigência
do Instrumento Convocatório, o que faz nos seguintes termos:

1 – SINOPSE FÁTICA
Trata-se, em suma, de contratação pública, na modalidade Pregão Eletrônico, maior desconto por lote, que tem por
objeto a “contratação de manutenção predial, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Edital e seus anexos”, cuja sessão pública de lances ocorreu em 21/07/2022 às 09:00.
Declarada a licitante JUNIOR ELETRICIDADE LTDA vencedora do certame para o LOTE 2, em 25/07/2022, a ora
RECORRENTE registrou a intenção de interpor Recurso Administrativo, tendo como prazo final para apresentação
das razões recursais o dia 28/07/2022. Comprovada, pois, a tempestividade do recurso aqui apresentado.
Verificados os pressupostos recursais de admissibilidade, passam-se às fundamentações do Recurso.

2. DAS RAZÕES DO RECURSO

A licitação é o procedimento administrativo formal em que a Administração Pública convoca, mediante condições
estabelecidas em ato próprio, empresas interessadas na apresentação de propostas para o oferecimento de bens e
serviços.
Aplica-se o disposto no art. 2º do Decreto n° 10.024/2019, que "regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para
aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências", in verbis:
“Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento
sustentável, da VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, do JULGAMENTO OBJETIVO, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos.” (destaques nossos)

Com relação a HABILITAÇÃO, e mais especificamente à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA das licitantes, o Instrumento
Convocatório determina a comprovação:

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF,
nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à
qualificação econômico-financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº
03, de 2018. 

9.11.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou
no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, e/ou Conselho Regional dos Técnicos Industriais - CRT, ou outro
conselho federal que fiscalize a atividade profissional a que a empresa está submetida, que tenha relação com o
objeto pleiteado; 
9.11.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s)
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que demonstrem que já executou serviços de
manutenção(ou obra) compatível em valor a que se está licitando, sendo aceito o mínimo de 40%(quarenta por
cento) das quantidades e/ou valor do item aqui pretendido, para fins de comprovação;.
•	9.11.2.1. Deverá haver a comprovação da EXPERIÊNCIA MÍNIMA de um ano na prestação dos serviços, sendo
aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade deste período de experiência
ser ininterrupto, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 
•	9.11.2.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente; 
•	9.11.2.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos,
um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do
Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.

Ainda com relação à qualificação técnica das licitantes, o Item 1.4 do Termo de Referência é bem específico quanto
ao objeto dos serviços para o LOTE 2 “Manutenção Predial e de Infraestrutura das Instalações Elétrica de Baixa e
Média Tensão” 

3. DO NÃO ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO QUANTO A QUALIFICAÇÃO
TÉCNICA POR PARTE DA RECORRIDA:

3.1 – A Concorrente JUNIOR ELETRICIDADE feriu o Instrumento Convocatório, quando deixou de anexar no
Sistema Comprasgovernamentais os “ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA” exigidos no subitem 9.11.2, ferindo
também o determinado no subitem 5.1 “Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
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se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação” 

3.2 – Conforme menciona o subitem 9.2 do edital acima transcrito, é importante esclarecer alguns pontos a cerca
da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA de acordo com a Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018

Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018
•	Art. 3º O Sicaf conterá os registros da habilitação jurídica, da regularidade fiscal e da qualificação econômico-
financeira, bem como das sanções aplicadas pela Administração Pública, conforme previsto na legislação e nesta
Instrução Normativa, em especial as que acarretem a proibição de participação em licitações e celebração de
contratos com o Poder Público.
Parágrafo único. Excetuam-se das exigências para habilitação prévia no Sicaf as relativas à QUALIFICAÇÃO
TÉCNICA da interessada, as quais somente serão demandadas quando a situação o exigir.
•	Art. 14. O registro no módulo QUALIFICAÇÃO TÉCNICA supre a exigência do inciso I do art. 30 da Lei nº 8.666,
de 1993.
Inciso I do Art. 30 da Lei nº 8.666-1993: I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;
•	Art. 27. A documentação relativa à qualificação técnica do fornecedor deverá ser prevista em cláusula editalícia
específica, quando a situação demandada o exigir.

Veja que de acordo com Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018, a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA no SICAF,
supre apenas a exigência do Inciso I do Art. 30 da Lei nº 8.666-1993: a saber “I - registro ou inscrição na entidade
profissional competente”, não supre os ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA, de acordo com ART. 27 da IN
SEGES/MP nº 03, de 2018, estas exigências deverão ser prevista em clausulas especificas no Edital da Licitação, e
no presente caso, o Edital previu em seu subitem 9.11.2 a exigências de tais ATESTADOS DE CAPACIDADE
TÉCNICA;

3.3 – Conforme exigência do subitem 9.11.2, o ATESTADOS exigidos devem comprovar os seguintes pontos: 
•	 ....que demonstrem que já executou serviços de manutenção(ou obra) compatível em valor a que se está
licitando, sendo aceito o mínimo de 40%(quarenta por cento) das quantidades e/ou valor do item aqui pretendido,
para fins de comprovação;.
•	9.11.2.1. Deverá haver a comprovação da EXPERIÊNCIA MÍNIMA de um ano na prestação dos serviços, sendo
aceito o somatório de atestados de períodos diferentes.... 
•	9.11.2.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos,
um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior...

3.4 – A Concorrente JUNIOR ELETRICIDADE LTDA, deixou de apresentar tais comprovações de QUALIFICAÇÃO
TÉCNICA, pois deveria em atendimento ao subitem 5.1. do edital encaminhar seus ATESTADOS DE CAPACIDADE
TÉCNICA exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com a apresentação de sua PROPOSTA DE
PREÇOS.

O único documento que tivemos acesso da Concorrente que fora juntado no sistema COMPRASNET que “poderia”
se referir a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, é apenas um relatório do SICAF que relaciona algumas Certidões Técnicas ou
Atestados, mas que, não é possível aferir o seu conteúdo para certificar se atendem as exigências do edital
conforme subitens acima transcritos.

Quanto a situação relatada no parágrafo acima, entendemos que foi descumprido o subitem 5.3. do edital que diz: 
“Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos
demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas”. 
Por tanto, com relação aos Atestados ou Certidões Técnicas que conforme relatório do SICAF apresentado pela
Concorrente, cremos que deveriam esses Atestados ou Certidões Técnicas serem juntados pelo Concorrente no
momento da Sessão para que pudesse ser complementado e instruído o processo, e dado oportunidade em tempo
real de todos as Licitantes terem acesso aos referidos documentos de qualificação técnica e verificar na integra o
seu conteúdo. Tal prerrogativa inclusive esta prevista no Edital no subitem 8.8 “O Pregoeiro poderá convocar o
licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo
de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta”. 

3.5 – É importante esclarecer que todas as Licitantes exceto a JUNIOR ELETRICIDADE LTDA, juntaram na sua
documentação os ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA exigidos no subitem 9.11.2, por tanto, visando respeitar
o Princípio da Igualdade, da Vinculação ao Instrumento Convocatório, deveriam tais documentos técnicos da
Concorrente JUNIOR ELETRICIDADE estar disponíveis no sistema para livre acesso de todos, assim como está
disponível para livre acesso os ATESTADOS de todos os outros licitantes participantes do certame.

3.5 – Por fim, registramos que, a VCO ENGENHARIA, na busca pela informação a cerca do conteúdo dos
ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA da Concorrente JUNIOR ELETRICIDADE LTDA, solicitou via e-mail
cpl@unifap.br dia 27/07/22 as 11:13 e somente as 16:00hs do dia 28/07/22 é que foi respondido nossa
solicitação, ou seja, mais de 24 horas depois do solicitado e já quase no prazo final para apresentarmos nosso
Recurso. Tal fato nos trouxe prejuízo em nossa analise nos documentos da Concorrente, pois tivemos pouco tempo
para analisar a referida documentação, haja vista que esta foi disponibilizada já quase no final do prazo para
apresentarmos nosso Recurso. 

4. DAS CONCLUSÕES E REQUERIMENTOS

Diante de todo o exposto, é inequívoco que a Concorrente JUNIOR ELETRICIDADE descumpriu exigência do
instrumento convocatório ao não anexar todos os documentos exigidos para habilitação, por outro lado, restou
uma duvida se tais documentos (atestados) ausentes na documentação da Concorrente e que estariam juntados no
SICAF atendiam ou não as exigências do edital pois não tínhamos acesso ao seu conteúdo, e por tanto, caberia a
Comissão de Licitação ter solicitado a juntada de tais atestados via sistema COMPRASNET para na integra todos
terem acesso, ao nosso entendimento restou prejudicado a defesa de nosso interesse. 

Por tanto requer:
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1 – Que essa respeitável Comissão de Licitação reconsidere a decisão que julgou como aceita e habilitada a
proposta apresentada pela empresa JUNIOR ELETRICIDADE LTDA, inabilitando a mesma, eis que não juntou todos
os documentos de habilitação conforme exige o edital, a saber (os atestados de capacidade técnica);

2 – A nulidade da presente licitação para o Lote 2, eis que restou prejudicado o acesso na integra aos demais
licitantes da documentação completa da empresa JUNIOR ELETRICIDADE LTDA.

Caso não seja procedida à reconsideração das decisões, o que se admite por mera eventualidade, requer-se o
encaminhamento deste Recurso Administrativo à Autoridade Superior Competente, pleiteando-se o seu total
provimento, para as suas considerações e parecer.

Termos em que,

Pede deferimento

Belém/PA, 28 de julho de 2022.

_______________________________________________________________
VCO – SERVIÇOS TÉCNICOS EM TELECOMUNICAÇÕES E ELETRICIDADE LTDA
CNPJ: 08.533.505/0001-23
MARIOZAN FONSECA DA COSTA (Sócio-Administrador)

  Fechar


